Parecer n.º 262, de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 740, de 2006.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 740, de 2006, de autoria dos ilustres Deputados Cândido Vaccarezza, Afonso Lobato, Ana Martins, Analice Fernandes, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, Baleia Rossi, Campos Machado, Conte Lopes, Donisete Braga, Edmir Chedid, Edson Aparecido, Enio Tatto, Giba Marson, Ítalo Cardoso, Jonas Donizette, José Dílson, Milton Vieira, Renato Simões, Ricardo Castilho, Roberto Morais, Romeu Tuma Jr., Sidney Beraldo, Souza Santos, Vinicius Camarinha e Waldir Agnello, que revoga as leis que especifica, compreendidas entre 1973 e 2002.




O projeto em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 180ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/12/2006), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, tendo recebido uma emenda de autoria do Deputado Edson Ferrarini, que visa suprimir incisos do artigo 1º. 




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como do mérito, nos termos do disposto pelos artigos 31, §1º e 259-B, §2º do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput” da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

Verifica-se, ainda, a consonância do projeto ao teor da Lei Complementar estadual n.º 863, de 29 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. Denota-se da leitura do item 1 do §2º do artigo 11 da lei em comento, a possibilidade de apresentação de projetos destinados exclusivamente à revogação de outros diplomas de mesma natureza.

Destaca-se, também, que o projeto de lei se dispõe a adequar o ordenamento jurídico vigente no Estado de São Paulo à realidade constitucional atual, buscando, entre outros objetivos, afastar a ocorrência de invasão de competências entre os entes federados, assim como a incidência de vícios jurídicos e de natureza legislativa vedados pelo ordenamento.

Saliente-se, ainda, que ao revogar expressamente determinados diplomas normativos, que já haviam sido revogados tacitamente, a presente medida atende à melhor técnica legislativa, que condena a utilização do mecanismo de revogação tácita. Nesse sentido, o artigo 6º da Lei Complementar estadual n.º 863, de 1999, que dispõe que “a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.”

No mérito, a análise da legislação citada na proposição demonstra a oportunidade da iniciativa de excluir expressamente do ordenamento jurídico estadual, um conjunto de diplomas que não mais vigoram, uma vez que essa declaração possibilitará, uma real segurança jurídica sobre o alcance do conjunto normativo e facilitará aos operadores do direito, assim como ao cidadão, um conhecimento claro da legislação estadual em vigor.

Contudo, da análise dos diplomas elencados, constatamos a necessidade de manutenção, no ordenamento jurídico, de algumas leis cuja revogação, no presente momento, poderia ensejar certa insegurança jurídica na situação daqueles que são por elas atingidos, além do fato de que alguns dos diplomas que se pretende revogar continuam sendo plenamente aplicados. 

Ademais, as leis cuja supressão do projeto aqui se propõe ainda constituirão objeto de uma análise sistemática por ocasião da consolidação das leis por tópicos, como nos casos da legislação de pessoal, especialmente no que toca à regulamentação de questões atinentes a carreiras específicas, e da legislação tributária. 

Ainda, optou-se por manter no ordenamento leis que autorizam a realização de operações de crédito, posto que – muito embora a revogação das leis autorizativas de referidos contratos não implicaria na invalidade de eventuais ajustes com base nelas firmados, tendo em vista que as leis já teriam exaurido seus efeitos com o ato de contratação – as operações de créditos e os respectivos diplomas autorizativos foram objeto de referência expressa na Proposta Orçamentária de 2007. 

Surge, também, a necessidade de alteração da disposição transitória no projeto ora analisado, objetivando ampliar a proteção dos direitos decorrentes da aplicação das leis ora revogadas. 

Posto isso, sugere-se a seguinte 

Emenda ao Projeto de Lei n.º 740/ 2006:

I - Suprima-se os incisos do artigo 1º a seguir elencados, renumerando-se os demais:

II – Lei n.º 98, de 5 de abril de 1973;

XX – Lei n.º 140, de 4 de setembro de 1973;

XXXVI – Lei n.º 191, de 22 de abril de 1974;

XLII – Lei n.º 210, de 20 de maio de 1974;

XLV – Lei n.º 216, de 27 de maio de 1974;

LIV – Lei n.º 236, de 10 de junho de 1974;

LXXI – Lei n.º 440, de 24 de setembro de 1974;

C – Lei n.º 609, de 17 de dezembro de 1974;

CV – Lei n.º 664, de 2 de setembro de 1975;

CLII – Lei n.º 1.003, de 22 de junho de 1976;

CLXII – Lei n.º 1.101, de 6 de outubro de 1976;

CLXXI – Lei n.º 1.167, de 17 de novembro de 1976;

CCXLIX – Lei n.º 1.489, de 12 de dezembro de 1977;

CCLXXIV – Lei n.º 1.747, de 25 de agosto de 1978;

CCCIX – Lei n.º 1.902, de 20 de dezembro de 1978;

CCCXV – Lei n.º 1.923, de 21 de dezembro de 1978;

CCCLVIII – Lei n.º 2.252, de 20 de dezembro de 1979;

CCCLX – Lei n.º 2.257, de 28 de dezembro de 1979;

CCCLXIV – Lei n.º 2.334, de 16 de abril de 1980;

CCCLXXIX – Lei n.º 2.374, de 27 de junho de 1980;

CCCLXXXIV – Lei n.º 2.444, de 12 de setembro de 1980;

CDLXIX – Lei n.º 3.223, de 5 de janeiro de 1982;

DXXVII – Lei n.º 3.766, de 29 de junho de 1983; 

DXLI – Lei n.º 3.991, de 28 de dezembro de 1983;

DCCXLV – Lei n.º 5.886, de 3 de novembro de 1987;

DCCXLIX –  Lei n.º 5.962, de 1º de dezembro de 1987;

DCCLIII – Lei n.º 5.981, de 14 de dezembro de 1987;

DCCCXXIV – Lei n.º 6.807, de 28 de março de 1990;

DCCCXL – Lei n.º 6.853, de 8 de maio de 1990;

DCCCLIX – Lei n.º 7.007, de 9 de janeiro de 1991;

DCCCLX – Lei n.º 7.008, de 9 de janeiro de 1991;

DCCCLXI – Lei n.º 7.009, de 9 de janeiro de 1991;

DCCCLXIV – Lei n.º 7.017, de 4 de fevereiro de 1991;

DCCCXCVIII – Lei n.º 7.393, de 8 de julho de 1991;

CM – Lei n.º 7.409, de 11 de julho de 1991;

CMXVI – Lei n.º 7.638, de 16 de dezembro de 1991;

CCMXVII – Lei n.º 7.643, de 23 de dezembro de 1991;

CMXIX – Lei n.º 7.662, de 30 de dezembro de 1991;

CMXXVI – Lei n.º 7.863, de 3 de junho de 1992;

CMXXIX – Lei n.º 7.988, de 4 de agosto de 1992;

CMXXXIII – Lei n.º 8.062, de 13 de outubro de 1932;

CMXXXIX – Lei n.º 8.206, de 29 de dezembro de 1992;

CMXLIII – Lei n.º 8.311, de 10 de maio de 1993;

CMLXIX – Lei n.º 8.816, de 7 de junho de 1994;

CMLXX – Lei n.º 8.817, de 10 de junho de 1994;

CMLXXXV – Lei n.º 8.934, de 29 de setembro de 1994;

CMLXXXVII – Lei n.º 8.959, de 7 de novembro de 1994;

MXXXI – Lei n.º 9.360, de 19 de junho de 1996;

MLVII – Lei n.º 9.460, de 16 de dezembro de 1996;

MXCIV – Lei n.º 9.905, de 30 de dezembro de 1997;

MXCV – Lei n.º 9.920, de 24 de março de 1998;

MCIII – Lei n.º10.018, de 2 de julho de 1998;

MCLXX – Lei n.º 10.617, de 19 de junho de 2000;

MCLXXVI – Lei n.º 10.668, de 18 de outubro de 2000;

MCXCIX – Lei n.º 11.035, de 4 de janeiro de 2002.

II – Dê-se ao artigo único da Disposição Transitória a seguinte redação: 

“Fica ressalvada a integridade das garantias e dos contratos ainda em curso, prestadas e celebrados com base nas leis constantes no artigo 1º desta Lei, bem como dos benefícios e demais direitos decorrentes da aplicação das leis ora revogadas, incluindo aqueles oriundos de decisões judiciais fundadas nos referidos diplomas.” 

Quanto à Emenda n.º 1, de autoria do Deputado Edson Ferrarini, entendemos constituir medida de prudência sua aprovação, sem prejuízo de posterior re-análise da matéria por ocasião do procedimento de consolidação de leis por temas, juntamente com as leis cuja retirada do projeto ora se propõe.

Ante o exposto, estando o projeto em exame em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 740, de 2006, com a emenda ora apresentada, bem como da Emenda n.º1. 

a) JONAS DONIZETTE -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e emenda nº1.

Sala das Comissões, em 7/3/2007

a) GIBA MARSON – Presidente

GIBA MARSON – ANALICE FERNANDES – ROBERTO MORAIS – CONTE LOPES – ROBERTO FELICIO – JONAS DONIZETTE
